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CADERN O DE QUES TÕES
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A prova objetiva é composta de 40 (quarenta) questões  e múltipla escolha, com 5 (cinco) 
alternativas, divididas em (A,B,C,D e E). Cada questão tem somente uma alternativa correta.

A prova objetiva terá a duração de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo necessário para o 
preenchimento do cartão-resposta.

Ao receber o caderno de provas, aguarde autorização para abri-lo, após verifique o caderno de 
questões, seu cargo, número de questões. Qualquer irregularidade comunique ao aplicador (a) de 
provas. Não serão aceitas reclamações posteriores.

Leia atentamente cada questão e assinale no cartão-resposta a opção que responde 
corretamente a cada uma delas. O cartão-resposta será o único documento válido para a correção. 
O preenchimento do cartão-resposta será de inteira responsabilidade do candidato. Não haverá 
substituição do cartão-resposta, por erro do candidato.

O aplicador (a) de provas não está autorizado a alterar qualquer destas instruções. Em caso de 
dúvida solicite a presença do (a) coordenador (a) local.

O candidato poderá se ausentar da sala somente com acompanhamento de um aplicador (a) de 
provas.

Ao terminar a prova, somente após 60 minutos de seu início, poderá entregá-la. É de 
responsabilidade do candidato a entrega do caderno de questões e do cartão-resposta.

Observe as seguintes recomendações relativas ao cartão-resposta:
- Nos quadrículos de marcação do número da inscrição, virá marcado o número de inscrição do 
candidato, 

, distribuído nas seis linhas de quadrículos, como segue demonstração:

                                                

- A maneira correta de marcação das respostas é cobrir,       ente o quadrículo, com caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta, dentro do espaço correspondente a letra a ser assinalada, 
conforme segue:

                                           
- Outras formas de marcação diferentes, implicarão a rej   ão do cartão-resposta.

                            D EMO N S TR A ÇÃ O  D A  FO R MA  CO R R ETA  D E P R EEN CHI MEN TO
                                                      N ú m e ro d e in s c r i ç ã o : 1 0 5 2 7 1
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Com base no fragmento da obra de Camilo Castelo Branco “ ” responda as 
questões de a :

[...]
Teresa pedira a Simão Botelho que aceitasse dez anos de cadeia, e esperasse aí a sua 

redenção por ela.
"Dez anos! - dizia-lhe a enclausurada de Monchique. Em dez anos terá morrido meu 

pai e eu serei tua esposa, e irei pedir ao rei que te      e, se não tiveres cumprido a 
sentença. Se vais ao degredo, para sempre te perdi, Simão, porque morrerás, ou não 
acharás memória de mim, quando voltares".

Como a pobre se iludia nas horas em que as débeis forças de vida se lhe 
concentravam no coração! 

As ânsias, a lividez, o deperecimento tinham voltado.   sangue, que criara novo, já 
lhe saía em golfadas com a tosse.

Se por amor ou piedade o condenado aceitasse os ferrolhos três mil seiscentas e 
cinquenta vezes corridos sobre as suas longas noites solitárias, nem assim Teresa susteria a 
pedra sepulcral que a vergava de hora a hora.

"Não esperes nada, mártir - escrevia-lhe ele. - A luta com a desgraça é inútil, e eu 
não posso já lutar. Foi um atroz engano o nosso encontro. Não temos nada neste mundo. 
Caminhemos ao encontro da morte... Há um segredo que só no sepulcro se sabe. Ver-nos-
emos?

Vou. Abomino a pátria, abomino a minha família; todo este solo está aos meus olhos 
coberto de forcas, e quantos homens falam a minha líng    creio que os ouço vociferar as 
imprecações do carrasco. Em Portugal, nem a liberdade     a opulência; nem já agora a 
realização das esperanças que me dava o teu amor, Teresa!

Esquece-te de mim, e adormece no seio do nada. Eu quero morrer, mas não aqui. 
Apague-se a luz dos meus olhos; mas a luz do céu, quero-a! Quero ver o céu no meu último 
olhar!

Não me peças que aceite dez anos de prisão. Tu não sabes o que é a liberdade cativa 
dez anos! Não compreendes a tortura dos meus vinte meses. A voz única que tenho ouvido 
é a da mulher piedosa que me esmola o pão de cada dia, e a do aguazil que veio dar-me a 
sarcástica boa-nova de uma graça real, que me comuta o morrer instantâneo da forca pelas 
agonias de dez anos de cárcere.

Salva-te, se podes, Teresa. Renuncia ao prestígio dum grande desgraçado. Se teu pai 
te chama, vai. Se tem de renascer para ti uma aurora de paz, vive para a felicidade desse 
dia. E, se não, morre, Teresa, que a felicidade é a morte, é o desfazerem-se em pó as fibras 
laceradas pela dor, é o esquecimento que salva das inj                          ntes".

As palavras únicas de Teresa, em resposta àquela carta, significativa da turbação do 
infeliz, foram estas: 

"Morrerei, Simão, morrerei. Perdoa tu ao meu destino... Perdi-te... Bem sabes que 
sorte eu queria dar-te... e morro, porque não posso, nem poderei jamais resgatar-te. Se 
podes, viva; não te peço que morras, Simão; quero que    as para me chorares. Consolar-
te-á o meu espírito... Estou tranquila. Vejo a aurora da paz... Adeus, até ao céu, Simão". 
[...]

Branco, Camilo Castelo. . São Paulo: Martin Claret, 2001.

De acordo com o fragmento:
I-O temor de Teresa era que durante o período que ficaria distante de Simão, ambos 
poderiam esquecer um do outro.
II-Simão manifesta na carta um comportamento romântico mesmo estando diante da morte.
III-A morte é encarada como uma fuga para os malefícios da vida.

(   ) a. Somente I está correta.
(   ) b. Somente I e III estão corretas.
(   ) c. Somente I e II estão corretas.

Am or de  pe rdição

Am or d e  pe rd ição
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(   ) d. Somente II e III estão corretas.
(   ) e. Somente III está correta.

Use V para verdadeiro e F para falso de acordo com as informações do fragmento lido:
(   ) A fragilidade de Teresa é somente física.
( ) Os propósitos de Simão  em relação à Teresa são dissimulados e ela tem medo que ele 
morra no degredo.
(   ) Os sentimentos de Simão em relação à sua pátria e família são execráveis.
( )  O fragmento apresenta uma linguagem metafórica no que diz respeito a felicidade.

(   ) a. F – V – F - V
(   ) b. V – V – F - F
(   ) c. V – F – V - V
(   ) d. V – V – V - V
(   ) e. F – F – V - F

A palavra em destaque não tem como sinônimo:
(   ) a. predisposição
(   ) b. revolução
(   ) c. desassossego
(   ) d. inquietação
(   ) e. desconcerto 

Identifique a assertiva cujo sinônimo dado ao termo retirado do texto está incorreto:
(   ) a. “... ...”= bradar
(   ) b. “... ...” = desfalcer
(   ) c. “ .” = exílio
(   ) d. “... ...” = fausto
(   ) e. “... .”= torturas

“
...” Um termo foi omitido no fragmento por já ter sido citado 

anteriormente, mas está facilmente subentendido. A esse tipo de construção dá-se o nome 
de zeugma, que é uma modalidade de qual figura de linguagem:
(   ) a. Elipse
(   ) b. Anacoluto
(   ) c. Pleonasmo
(   ) d. Eufemismo
(   ) e. Hipérbole

O plural dos termos sublinhados é 
“ ”. Qual par de palavras compostas apresenta uso incorreto de plural:
(   ) a. gentil-homem = gentis-homens
(   ) b. capitão-mor = capitães-mores
(   ) c. sabiá-piranga= sabiás-pirangas
(   ) d. orelha-de-pau = orelhas-de-paus
(   ) e. ave-maria = ave-marias

“... ...” No excerto anterior ocorre crase no pronome demonstrativo 
“aquela”. O mesmo não ocorre em:
(   ) a. Paulo não irá àquela festa.
(   ) b. Querem que eu compre àquele carro importado.
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(   ) c. Começamos a escalada rumo àquela montanha.
(   ) d. Todos os dias dirijo-me àquela sala.
(   ) e. Os pais não deram importância àquilo.

Nos fragmentos:
“ ...”; 
“ ...”, e 
“ .” temos, quanto à colocação pronominal, respectivamente:

(   ) a. Ênclise, próclise e mesóclise.
(   ) b. Mesóclise, próclise e ênclise.
(   ) c. Mesóclise, ênclise e próclise.
(   ) d. Próclise, mesóclise e ênclise.
(   ) e. Próclise, ênclise e mesóclise.

“... ...” O vocábulo destacado no fragmento anterior é classificada 
como:
(   ) a. Homófona heterográfica
(   ) b. Homófona homográfica
(   ) c. Homógrafa heterofônica
(   ) d. Parônima
(   ) e. Arrizotônica

“ O tempo verbal expresso no fragmento anterior é
(   ) a. Pretérito imperfeito simples
(   ) b. Pretérito mais-que-perfeito simples
(   ) c. Pretérito mais-que-perfeito composto
(   ) d. Pretérito perfeito simples
(   ) e. Pretérito perfeito composto

Um terreno em forma de quadrado tem uma área de 150 m2. Cada lado vale 
respectivamente:
(   ) a. m
(   ) b. m

(   ) c. m

(   ) d. m

(   ) e. m

O total de números naturais com três algarismos distintos que podemos formar com os 
algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 é igual a:
(   ) a. 196
(   ) b. 210
(   ) c. 256
(   ) d. 294
(   ) e. 336

A soma das medidas (0,65 km + 2,5 hm + 9 dam) em metros é igual a:
(   ) a. 765 m 
(   ) b. 684 m
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(   ) c. 909 m
( ) d. 990 m
(   ) e. 3240 m

Todo prisma reto cujas bases são retângulos é chamado    paralelepípedo reto-retângulo. A 
área total de um paralelepípedo reto-retângulo cujas dimensões – comprimento, largura e 
altura são 3 cm, 2,5 cm e 1 cm é igual a:
(   ) a. 26 cm2

(   ) b. 7,5 cm2

(  ) c. 13 cm2

(   ) d. 6,5 cm2

(   ) e. 28 cm2  

O valor da expressão é igual a:
(  ) a. 3 
(   ) b. 5
(   ) c. 7
(  ) d. 17
(   ) e. 18

Estado brasileiro onde se situa uma área conhecida como Bico de Papagaio, onde aconteceu 
o confronte entre a Guerrilha do Araguaia e a ditadura militar nos anos de 1970. Hoje, esse 
estado permanece com um dos mais baixos, senão o mais     o índice de desenvolvimento 
humano (IDH).
(   ) a. Maranhão                        
(   ) b. Pará                    
(   ) c. Sergipe                    
(   ) d. Tocantins                 
(   ) e. Bahia

Menor estado brasileiro em área. Seu acervo arquitetônico e da época colonial. Sua capital 
foi organizada com o formato de um tabuleiro de xadrez e a primeira cidade projetada por 
um brasileiro a ser construída no país. Qual é o estado descrito?
(   ) a. Pernambuco                   
(   ) b. Olinda                    
(   ) c. Sergipe                
(   ) d. Paraíba             
(   ) e. Maranhão

O relevo brasileiro é muito antigo e foi moldado pela         Predominam os planaltos e 
altitudes ditas modestas. 93% do nosso território são           inferiores a 900m acima do 
nível do mar. Qual é a região que possui mais pontos altos?
(   ) a. Sul         
(   ) b. Sudeste        
(   ) c. Noroeste       
(   ) d. Centro Oeste      
(   ) e. Norte

De acordo com os dados do Censo 2010 publicados no Diário Oficial da União do dia 
04/11/2010, qual a população do município de Bom Jesus?
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(   ) a. 2.046
(   ) b. 2.520
(   ) c. 2.522
(   ) d. 2.026
(   ) e. 2.526

De acordo com o disposto no sítio do Município de Bom Jesus, 
, analise as afirmativas abaixo e na sequência assinale a alternativa correta:

I. Verde Médio: o verde é a cor que constitui a Bandeira    Estado de Santa 
Catarina. Verde é o símbolo da esperança, que todos têm para com o 
desenvolvimento e progresso do município.

II. Amarelo: o amarelo é a cor que simboliza as riquezas e          no Município. 
Riquezas minerais, animais e vegetais, contidas no solo e subsolo de Bom Jesus.

III. Vermelho: o vermelho é a cor que simboliza força, braveza e coragem.
IV. Azul Celeste: o azul representa o céu, nascentes hidrominerais, rios e afluentes.
V. Branco: há um círculo branco no centro da bandeira onde está estampado o 

Brasão Municipal. 

Assinale a alternativa correta:
(   ) a. Todas as alternativas estão corretas
(   ) b. Somente as alternativas I e II estão corretas
(   ) c. Somente as alternativas III, IV e V estão corretas
(   ) d. Somente as alternativas I, II e III estão corretas
(   ) e. Somente as alternativas II, III, IV e V estão corretas

Analise os itens abaixo:
I. Um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é garantir o desenvolvimento 
nacional.
II. Todos os direitos e garantias fundamentais são considerados cláusulas pétreas, ou 
seja, não podem ser objeto de qualquer tipo de alteração. 
III. Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.
IV. Na hipótese da associação de moradores do bairro X cobrar pedágio para que veículos 
de pessoas não residentes nesse bairro por ele transitem, a administração pública municipal, 
no exercício de seu poder de polícia, poderá dissolver ou suspender todas as suas atividades 
devido ao ilícito praticado.
V. O direito de propriedade é um direito fundamental, porém, não se revela absoluto.

Estão corretos apenas:
(   ) a. III e V.
(   ) b. I e IV.
(   ) c. II e IV.
(   ) d. I, III e IV.
(   ) e. II, III e V.

Sobre os chamados “remédios constitucionais”, analise os itens:
I. No mandado de segurança, o impetrante pode desistir do a qualquer momento 
antes do término do julgamento.
II. Admite-se mandado de segurança, impetrado por Município, contra o TCU, para 
impugnar estimativa populacional que, elaborada pelo IBGE, serviu de base para fixação ou 
alteração da quota referente ao Fundo de Participação dos Municípios.
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III. No mandado de segurança coletivo a liminar será concedida, quando cabível, após a 
audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se 
pronunciar no prazo de setenta e duas horas.
IV. A entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando a 
pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria.
V. A ação de visa à proteção da privacidade do indivíduo contra abuso no 
registro e/ou revelação de dados pessoais falsos ou equivocados, se revelando meio idôneo 
para se obter vista de processo administrativo.

Estão corretos apenas:
(   ) a. I e IV.
(   ) b. I, III e IV.
(   ) c. II e IV.
(   ) d. III e V.
(   ) e. II, III e V.

Em relação ao disposto na Constituição Federal, analise os seguintes itens:
I. Os cargos de chefes do poder executivo no Brasil são privativos de brasileiros natos.
II. A Constituição da República impede que os Municípios criem os seus próprios 
Tribunais, Conselhos ou órgãos de contas municipais, mas permite que os Estados-
membros, mediante autônoma deliberação, instituam órgão estadual denominado Conselho 
ou Tribunal de Contas dos Municípios, incumbido de auxiliar as Câmaras Municipais no 
exercício de seu poder de controle externo.
III. Os municípios detém competência para legislar sobre tempo máximo de espera na fila 
em estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços.
IV. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os Territórios Federais, todos 
autônomos, nos termos da Constituição.
V. A fixação dos subsídios de vereadores é de competência exclusiva da Câmara 
Municipal, a qual deve respeitar as prescrições estabelecidas na Lei Orgânica Municipal, na 
Constituição do respectivo Estado, bem como na CF.

Estão corretos apenas:
(   ) a. I e IV.
(   ) b. III e V.
(   ) c. II e IV.
(   ) d. II, III e V.
(   ) e. I, III e IV.

Segundo o disposto na Constituição Federal os vencimentos, a remuneração ou o subsídio 
tem como parâmetro de limite máximo de valor, no caso:
I. dos Prefeitos Municipais, o subsídio dos Governadores do respectivo Estado.
II. dos Vereadores, o subsídio dos deputados estaduais, variando percentualmente de 
acordo com o número habitantes do município.
III. dos servidores do poder executivo municipal detentores de cargo de provimento 
efetivo, o subsídio dos secretários Municipais.
IV. dos servidores do poder legislativo municipal detentores de cargo de provimento 
efetivo, o subsídio dos vereadores.

Estão incorretos apenas:
(   ) a. I e III.
(   ) b. II e IV.
(   ) c. I, II e III.
(   ) d. II, III e IV.
(   ) e. I, III e IV.

h abe as  data 
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No direito administrativo brasileiro:
I. Os atos administrativos que envolvem a aplicação de co        indeterminados estão 
sujeitos ao exame e controle do Poder Judiciário.
II. A concessão de licenças pelo poder público é ato vinculado.
III. No exercício do poder disciplinar a administração pode agir discricionariamente tanto
para apurar a infração quanto para cominar penalidades.
IV. O regime jurídico das entidades do Terceiro Setor é de direito público.
V. A administração pública pode apenas revogar os atos discricionários e quanto à 
anulação, esta pode recair somente em relação aos vinculados.

Estão corretos apenas:
(   ) a. I e V.
(   ) b. III e V.
(   ) c. II, III e IV.
(  ) d. I e II.
(   ) e. II e V.

No que se refere às licitações e contratações públicas é incorreto afirmar:
(   ) a. A lei admite expressamente, em hipótese restrita, a contratação verbal no âmbito da 
administração pública.
(  ) b. A existência de preços registrados obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe vedada a utilização de outros meios enquanto válido o 
registro.
(   ) c. Em regra, a alienação de bens imóveis da administração pública deve ser realizada
através de licitação na modalidade concorrência. No entanto, para aqueles imóveis cuja 
aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou    dação em pagamento poderá ser 
adotado a concorrência ou o leilão.
(   ) d. A inviabilidade de competição torna a licitação inexigível.
(   ) e. Na modalidade pregão é inadmissível exigir garantia de proposta.

Quatro municípios pretendem formar um consórcio para construir uma barragem de 
contenção de cheias na região. Nesse caso:
(   ) a. Deverão constituir o consórcio, obrigatoriamente, como uma pessoa jurídica de 
direito público.
(   ) b. Antes de formar o consórcio, todos os Municípios envol      deverão ter prévia 
autorização legislativa, e posteriormente os chefes do poder executivo assinarão o protocolo 
de intenções que será o documento básico para elaboraç                    uição.
(   ) c. O limite máximo para a licitação na modalidade convite realizado pelo consórcio, para 
contratação de obras e serviços de engenharia, é de R$ 450.000,00 (quatrocentos e 
cinquenta mil reais).
(   ) d. É vedada a cessão de servidores pelos municípios ao consórcio que deverá contratar 
seus servidores, obedecidas as normas relativas ao concurso público.
(  ) e. Caso a União pretenda integrar o consórcio poderá fazê-lo independentemente de
qualquer condição, bastando apenas autorização legislativa.

Nas desapropriações:
(   ) a. é obrigatório o pagamento de indenização prévia, justa e em dinheiro, nas hipóteses 
de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social.
(   ) b. indiretas, os juros compensatórios incidem a partir da citação, calculados sobre o
valor da indenização, corrigido monetariamente.
(   ) c. a declaração de utilidade pública não transfere imediatamente a propriedade do bem 
expropriado.
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(   ) d. a declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, 
Governador ou do Prefeito, cabendo ao judiciário, se provocado, decidir se verificam ou não 
os casos de utilidade pública.
(   ) e. deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de três 
anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará.

É correto afirmar que direito tributário brasileiro:
(   ) a. a observância do princípio da capacidade contributiva, sempre que possível, é 
obrigatório para a criação de impostos. Tal obrigatoriedade não se estende às taxas.
(   ) b. a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, respeitadas as características formais e a destinação legal do produto 
de sua arrecadação.
(   ) c. tributo é prestação pecuniária e compulsória, constituindo ou não, sanção de ato 
ilícito.
(   ) d. todos os tributos se caracterizam por ser não vinculados.
(   ) e. a iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é exclusiva do chefe do Poder 
Executivo.

Marque a alternativa incorreta no tocante ao direito tributário:
(   ) a. Regra geral, medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, só 
produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se   uver sido convertida em lei até o 
último dia daquele em que foi editada.
( ) b. ITBI é um tributo lançado por declaração de competência municipal. Seu fato gerador
ocorre com o registro da transferência da propriedade                 egistro de imóveis.
(   ) c. Um lei municipal aumentando a alíquota do ITBI é publicada em 11 de novembro de 
2010. Paulo comprou um imóvel em 11 de janeiro de 2011. João comprou um imóvel em 16 
de fevereiro de 2011. A nova alíquota deve ser aplicada apenas em relação a João.
(   ) d. A instituição de uma taxa pelo exercício do poder de polícia requer lei complementar 
definindo, entre outros, base de cálculo e contribuintes.
(   ) e. O imposto sobre serviços de qualquer natureza é um imposto municipal cuja base de 
cálculo é o preço do serviço. A prestação de serviço de composição gráfica, personalizada e 
sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de mercadorias, esta sujeita, apenas, ao 
ISS.

Não viola a Constituição Federal:
I. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis.
II. A incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS sobre operações de 
locação de bens móveis.
III. A adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e 
outra.
IV. A exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na 
qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário.

Estão corretas:
(   ) a. apenas I e IV.
(   ) b. apenas II e IV.
(   ) c. apenas I e III.
(   ) d. apenas II e III.
(   ) e. I, II, III e IV.

Nos termos da LC nº 123/2006:
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(   ) a. Sobre os valores pagos pelos municípios a micro ou pequenas empresas optantes 
pelo SIMPLES NACIONAL não poderá haver qualquer retenção tributária.
(   ) b. Somente a União poderá fiscalizar empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL.
(   ) c. Qualquer empresa prestadora de serviços que tenha auferido até R$ 3.600.000,00 no 
ano-calendário anterior poderá optar pelo SIMPLES NACIONAL.
(   ) d. Uma micro empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL com sede no município X 
venceu a licitação e construiu uma escola para o município Y. A micro empresa emitiu a nota 
fiscal e não anotou qualquer percentual na Nota Fiscal. Nesse caso, o município Y ao efetuar 
o pagamento deverá reter 5% a título de ISS.
(   ) e. As alternativas A, B, C e D estão incorretas.

No processo civil:
I. A causa de pedir é uma das condições da ação.
II. A incompetência relativa do juízo, no processo ordinário, deverá ser suscitada 
mediante exceção de incompetência apresentada até 15 dias após a contestação.
III. Pedidos pertinentes a procedimentos diversos poderão ser cumulados quando a parte 
utilizar-se do procedimento ordinário.
IV. Quando o deslinde da causa depender de prova em que se exija conhecimentos 
técnicos ou científicos, o juiz está limitado ao laudo pericial, devendo formar sua convicção a 
partir de elementos resultantes deste.

Está (ao) correto (s):
(   ) a. apenas I.
(   ) b. apenas III.
(   ) c. apenas II e IV
(   ) d. apenas II e III
(   ) e. apenas I e III.

No processo civil a fazenda pública dispõe de prazo em dobro para:
I. contestar.
II. recorrer.
III. enviar os originais da petição e documentos no caso da utilização do fax.
IV. na prova pericial, indicar assistente técnico e formular quesitos.
V. para oposição de embargos na execução contra si proposta.

Estão incorretos:
(   ) a. apenas I, III, IV e V.
(   ) b. apenas II e V.
(   ) c. apenas II, IV e V.
(   ) d. apenas I, III e IV.
(   ) e. apenas I e III.

Analise os itens segundo o direito processual civil:
I. As sentenças proferidas em desfavor de empresas públicas e sociedades de economia 
mista estão sujeitas ao reexame necessário.
II. Não cabe recurso especial em reexame necessário, quando não interposta apelação 
pela Fazenda Pública devido a incidência da preclusão lógica.
III. O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou 
opostos os seus interesses.
IV. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma 
retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil 
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em 
que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento.
V. Cabem embargos de divergência, no prazo de cinco dias, quando o acórdão não 
unânime houver reformado, em grau de apelação, a sente    de mérito, ou houver julgado 
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procedente ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à 
matéria objeto da divergência.

Estão corretos:
(   ) a. apenas I, II e III.
(   ) b. apenas III e IV.
(   ) c. apenas II e IV.
(   ) d. apenas I, III e V.
(   ) e. apenas II, III, e IV.

É incorreto afirmar:
(   ) a. Na ação popular, no caso de improcedência da ação, o autor fica isento de custas
judiciais e do ônus da sucumbência, salvo comprovada má-fé.
(   ) b. Na ação de improbidade administrativa o Ministério Público, se não intervir no 
processo como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.
(   ) c. A legitimidade para propositura da ação civil pública     é exclusiva do Ministério 
Público.
(   ) d. Na ação de improbidade administrativa transação, acordo ou conciliação    ação de 
improbidade administrativa somente é admitida após a oitiva do Ministério Público, quando 
este não tiver proposto a ação.
(   ) e. O recurso de apelação interposto contra a sentença que indefere a petição inicial 
comporta juízo de retratação.

Em relação às normas de direito financeiro, é correto afirmar:
(   ) a. Nos termos da LRF (LC nº 101/2000), o limite máximo de despesas com pessoal 
admitido para o poder executivo municipal é de 60% da receita corrente líquida.
(  ) b. Segundo dispõe a LRF (LC nº 101/2000), constituem requisitos essenciais da 
responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os 
tributos da competência constitucional do ente da Federação, sendo vedada a realização de 
quaisquer transferências para o ente que não cumpra esta norma no que se refere aos 
impostos.
(  ) c. A LRF (LC nº 101/2000) admite a destinação de recursos públicos ao setor privado. A 
destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus 
créditos adicionais.
(   ) d. O empenho da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 
por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.
(   ) e. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o último 
dia de cada mês distinguindo-se as processadas das não processadas.

É correto afirmar:
(   ) a. Todos os militares são inalistáveis e inelegíveis.
(   ) b. Uma das condições de elegibilidade para Prefeito Municipal é a idade mínima de 
dezoito anos.
(   ) c. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüíneos ou afins, até o terceiro grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo 
e candidato à reeleição.
(   ) d. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, nomear, contratar ou de 
qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por 
outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, , remover, 
transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos seis meses que o 
antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito.
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(   ) e. As alternativas A, B, C e D estão incorretas.

Segundo as normas de direito civil é incorreto afirmar:
(   ) a. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.
(   ) b. Se a decadência for convencional, a parte a quem aprov     pode alegá-la em
qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação.
(   ) c. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de 
erro substancial que poderia ser percebido por pessoa    diligência normal, em face das 
circunstâncias do negócio.
(   ) d. Os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes.
(   ) e. São nulos os negócios jurídicos decorrentes de dolo ou coação.

Analise os itens sobre direito do trabalho e processual trabalhista.
I. Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ainda que 
admitido mediante aprovação em concurso público, não é garantida a estabilidade prevista 
no art. 41 da CF/1988.
II. No ordenamento jurídico vigente, o regime jurídico dos trabalhadores da 
administração pública direta é de livre escolha do ente. No município, lei municipal poderá 
instituir o regime administrativo ou celetista.
III. É legítimo o reconhecimento de relação de emprego entr  policial militar e empresa 
privada, independentemente do eventual cabimento de penalidade disciplinar prevista no 
Estatuto do Policial Militar.
IV. Cabe à parte comprovar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado 
local ou de dia útil em que não haja expediente forens   que justifique a prorrogação do 
prazo recursal.
V. Aplica-se a alçada em ação rescisória e em mandado de segurança.

Estão corretos apenas:
(   ) a. I, III e IV.
(   ) b. I, III e V.
(   ) c. I, IV e V.
(   ) d. I, II e IV.
(   ) e. II, III e V.
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DES TAQUE

.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

LÍ NGUA P ORTUGUES A
0 1 0 2 0 3 0 4 0 5 0 6 0 7 0 8 0 9 1 0

MATEMÁTI CA
1 1 1 2 1 3 1 4 1 5

CONHECI MENTOS  GERAI S
1 6 1 7 1 8 1 9 2 0

CONHECI MENTOS  ES P ECÍ FI COS
2 1 2 2 2 3 2 4 2 5 2 6 2 7 2 8 2 9 3 0

3 1 3 2 3 3 3 4 3 5 3 6 3 7 3 8 3 9 4 0
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